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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ROUBO, EXTORSÃO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEIA.
 2. CONSUNÇÃO ENTRE ROUBO E EXTORSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 3. CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. BIS IN IDEM. NÃO VERIFICAÇÃO. CONDUTAS 
AUTÔNOMAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 
compreensão no sentido da efetiva participação da paciente na prática 
dos crimes. Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos 
fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser meio processual 
adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a 
condenação, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere e 
de cognição sumária.
2. O acórdão impugnado se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "A 
extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo, 
tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do 
princípio da consunção entre os delitos". (AgRg no HC n. 882.670/PE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 
D Je de 18/4/2024.)
3. "[N]ão configura bis in idem a condenação pelo crime de corrupção 
de menores e a incidência da causa de aumento de pena do roubo 
praticado em concurso de agentes, porque as duas condutas são 
autônomas e alcançam bens jurídicos distintos, não havendo que se falar 
em consunção (HC n. 485.817/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe de 19/2/2019)". (AgRg no HC n. 822.709/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, 
D Je de 30/11/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVANA DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus.

Consta dos autos que a paciente foi condenada como incursa no art. 157, § 2º, 

incisos II e V, e § 2ª-A, inciso I, no art. 158, §§ 1º e 3º ambos do Código Penal, e no art. 

244-B, § 1º, da Lei n. 8.069/1990, à pena de 20 anos, 8 meses e 13 dias de reclusão, em 

regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi julgado nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 11):

ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES RECURSO DEFENSIVO: preliminar de nulidade reconhecimento 
fotográfico realizado em solo policial inobservância do art. 226 do CPP 
inadmissibilidade procedimento previsto no referido dispositivo legal que se 
afigura como mera recomendação e não obrigatoriedade passível de nulidade 
processual PRELIMINAR REJEITADA.
ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES RECURSO DEFENSIVO: insuficiência probatória absolvição 
inadmissibilidade autoria e materialidade suficientemente comprovadas 
palavras da vítima seguras e coerentes, além do que corroboradas pelos 
demais elementos acostados aos autos condenação mantida PARCIAL 
PROVIMENTO PARA OUTRO FIM.
ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES RECURSO DEFENSIVO: reconhecimento de crime único 
inadmissibilidade desígnios autônomos inequívocos consumação em 
momentos distintos crimes, ademais, de espécies diferentes manutenção do 
concurso material PARCIAL PROVIMENTO PARA OUTRO FIM.
ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADA E CORRUPÇÃO DE 
MENORES RECURSO DEFENSIVO: pleito de redução das penas 
possibilidade pena de multa que deve obedecer a idêntico raciocínio 
desenvolvido na fixação da pena privativa de liberdade PARCIAL 
PROVIMENTO PARA ESTE FIM.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que não haveria provas da 

participação da paciente nos delitos, tendo sido "vítima de coação moral irresistível 

perpetrada pelo corréu Marcus, então seu companheiro". Subsidiariamente, sustentou que 

o crime de roubo constituiu meio para a prática da extorsão, devendo ser reconhecida a 

consunção. Por fim, aduziu que o crime de corrupção de menores se encontra absorvido 

pelo § 1º do art. 158 do Código Penal. Contudo, a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa assevera, em síntese, que é patente o 

constrangimento ilegal, haja vista a fragilidade do acervo probatório. Reitera, no mais, 

que deve ser aplicado o princípio da consunção. Pugna, assim, pelo provimento do agravo 
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regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em um primeiro momento, contra a condenação da paciente, por considerar que não há 

provas da sua participação nos crimes. Contudo, a Corte local assentou que a paciente "a 

anuiu e atuou na prática do roubo, também o fazendo em relação à extorsão, concorrendo 

para a prática dos dois crimes, com todas as circunstâncias em que se deram, revelando 

notória divisão de tarefas previamente ajustada, caracterizando, pois, a coautoria, 

devendo responder pelas penas a esse crime cominada" (e-STJ fl. 26).

Destacou-se, ademais, que (e-STJ fl. 26-27):

Não há como acolher a tese de que a acusada Silvana cometeu o delito em 
razão de sua subordinação ao acusado Marcus.
Com efeito, não há nos autos qualquer demonstração de sua ocorrência ou de 
fatos que justificassem a impossibilidade da realização de conduta diversa à 
do crime, não passando da esfera de mera argumentação.
Ademais, de se ponderar que compete à defesa comprovar a existência de 
coação a caracterizar a causa exculpante da inexigibilidade de conduta 
diversa. Se não o fez, não há como se acolher.

 

Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 

compreensão no sentido da efetiva participação da paciente na prática dos crimes. Nesse 

contexto, reafirmo que não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja 

vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a tese de 

insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXTORSÃO QUALIFICADA E ROUBO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE 
PROVA. DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA E 
PROPORCIONALIDADE DA PENA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE A SER SANADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, em especial das declarações da vítima, entenderam, de 
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forma fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do crime 
imputado ao ora agravante, inviável na célere via do habeas corpus, que 
exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.
3. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Destarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
4. Ainda que a terceira pessoa não tenha sido identificada, havendo prova de 
participação de outro agente nos crimes, deve ser mantida a majorante da 
comparsaria, sendo certo que para rever o entendimento das instâncias 
ordinárias seria necessário revolver prova, o que não se adequa à via eleita.
5. Não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 
1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias. No caso, considerando o intervalo de 
apenamento dos crimes de roubo e extorsão, descabe falar em excesso na 
dosagem das básicas estabelecidas ao réu.
6. Na segunda fase, percebe-se que as penas permaneceram inalteradas, 
tendo sido a reprimenda do crime de extorsão exasperada em 1/3 pela 
comparsaria. o que corresponde ao mínimo estabelecido no art. 158, § 1º, do 
CP. Nesse passo, descabe falar em excesso a ser sanado nesta via.
7. Pela continuidade delitiva entre os crimes de extorsão, adotou-se o 
patamar de 1/6, o que, de igual modo, corresponde ao patamar mínimo legal.
8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 913.357/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

No que concerne ao pedido de aplicação do princípio da consunção entre os 

crimes de roubo e extorsão, o Tribunal de origem destacou que, "em relação à extorsão e 

ao roubo, não se concebe reconhecer crime único, aplicando-se a consunção, posto que 

evidentes os desígnios autônomos, na medida em que os criminosos primeiro 

constrangeram-na a entregar-lhes as senhas e realizar transações financeiras, sob ameaças 

e privação de sua liberdade, mantendo-a sob seu poder e, depois, subtraíram celular e 

bolsa da vítima" (e-STJ fl. 33).

Reitero, portanto, que o acórdão impugnado se encontra em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "A extorsão não é meio 

necessário para a prática do crime de roubo, tampouco o inverso, razão pela qual resulta 

inviável a aplicação do princípio da consunção entre os delitos". (AgRg no HC n. 

882.670/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 

de 18/4/2024.)

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
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CORPUS. EXTORSÕES QUALIFICADAS, EM CONTINUIDADE DELITIVA, 
E EM CONCURSO MATERIAL COM ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS 
CONSUMADOS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PEDIDO DE REDUÇÃO 
DO NÚMERO DE CRIMES. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. PLEITO DE CONSUNÇÃO DOS CRIMES. COMPROVADA 
A EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS.
1. Como houve concreta fundamentação, não há também como esta Corte 
intervir no sentido de reduzir a pena imposta, já que fixada com 
razoabilidade e de acordo com as provas dos autos.
2. Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência 
ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva 
senha para sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos 
os delitos, roubo e extorsão, em concurso material.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

 

De igual sorte, reafirmo que não há se falar em absorção do crime de 

corrupção de menores, pois, conforme destacado pela Corte local, "os crimes foram 

praticados na companhia do adolescente Thiago, menor à época dos fatos sendo, pois, 

típica a conduta, afasta-se a alegação de bis in idem com relação às majorantes do 

concurso de agentes" (e-STJ fl. 33).

De fato, "não configura bis in idem a condenação pelo crime de corrupção de 

menores e a incidência da causa de aumento de pena do roubo praticado em concurso de 

agentes, porque as duas condutas são autônomas e alcançam bens jurídicos distintos, não 

havendo que se falar em consunção (HC n. 485.817/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 

Fischer, DJe de 19/2/2019)". (AgRg no HC n. 822.709/SP, relator Ministro Messod 

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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